
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.186.993 - GO (2009/0022631-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ZOÉLIA ANTUNES VIEIRA 
ADVOGADO : FELIPE CARLOS SCHIWINGEL E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO COLETIVA. ENTIDADE DE CLASSE. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. 
POSSIBILIDADE. AUTORIZAÇÃO. DESNECESSIDADE. 
1. O servidor possui legitimidade para propor execução individual oriunda 
de ações coletivas, ainda que não tenha autorizado a associação ou o 
sindicato de sua categoria para lhe representar na ação de conhecimento.
2. "Tendo a Associação Goiana do Ministério Público atuado na ação de 
conhecimento na qualidade de substituta processual dos seus filiados, 
ainda que não a tenha autorizado, expressamente, para representá-la 
naquele processo, a servidora tem legitimidade para propor execução 
individual oriunda da ação coletiva." (AgRg no Ag n.º 1.024.997/SC, Rel. 
Min.  LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 15/12/09).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Celso Limongi (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) e Maria Thereza de 
Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 17 de agosto de 2010 (data do julgamento).

MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.186.993 - GO (2009/0022631-6)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pela União contra decisão que conheceu do agravo de instrumento para dar 

parcial provimento ao recurso especial da ora agravada, a fim de afastar sua 

ilegitimidade ativa ad causam para a propositura da ação.

Alega a agravante que:

(...) nas ações coletivas que versem interesses individuais 
homogêneos o rol constante na lista dos substituídos processuais 
que acompanha a inicial do processo de cognição não pode ser 
alterada em data posterior, tampouco completada, tendo em conta 
a preclusão da matéria que já restou apreciada à vista do número 
de autores envolvidos  e sua condição fática à época em que 
prolatada a decisão. Desta feita, manifesta a ilegitimidade ativa 
quanto à exequente que não figurava na lista original (...).        (Fls. 
539/540).

Em síntese, é o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.186.993 - GO (2009/0022631-6)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Verifica-se que a 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, 

nos seguintes termos:

Vistos, etc.
Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão 
do Presidente do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, que 
indeferiu o processamento de recurso especial fundamentado nas 
alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional.
Alega a agravante, nas razões do especial, ofensa ao art. 535, II, do 
Código de Processo Civil, sob o argumento de omissão de 
prestação jurisdicional por parte do Tribunal a quo, quando do 
julgamento dos embargos declaratórios. 
Assevera violação ao art. 82, IV, da Lei nº 8.078/90 e ao art. 5º, I, da 
Lei nº 7.347/85, sustentando, em suma, que: 

(...) o acórdão vergastado, ao manter o entendimento de que o 
Recorrido não possui legitimidade processual ativa para 
executar a sentença favorável dos autos da ação principal, em 
razão do mesmo não constar na listagem acostada à inicial, 
acaba por deixar claro que entende pela necessidade de 
autorização expressa de cada um dos filiados da associação, 
o que não se coaduna com a Lei aplicável à espécie. (Fl. 339).

Decido
Inicialmente, cumpre ressaltar que a alegada ofensa ao art. 535, 
inciso II, do Código de Processo Civil foi demonstrada de forma 
genérica pela agravante, tendo em vista que não apresentou 
argumentação suficiente, nem demonstrou de maneira clara e 
específica, a ocorrência de omissão no julgado ou a incidência de 
falta de fundamentação, atraindo, assim, o enunciado da Súmula nº 
284 da Suprema Corte.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA 
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SÚMULA 284/STF. MILITARES. REAJUSTE DE 28,86%. 
PRESCRIÇÃO. RENÚNCIA. MP N.º 1.704/98. 
PRECEDENTES. 
1. Se o recorrente aduz ofensa ao artigo 535 do Código de 
Processo Civil mas não evidencia qualquer omissão, 
contradição ou obscuridade no acórdão recorrido, deixando de 
demonstrar no que consistiu a alegada ofensa ao mencionado 
dispositivo, aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 284 
do Excelso Pretório. 
(...) 
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp nº 885.292/PR, 6.ª Turma, Rel. Min. MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJ de 
25/06/2007).

Quanto ao mérito, todavia, o recurso merece prosperar.
Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a questão em 
dissonância com esta Corte Superior de Justiça, que possui 
entendimento firmado no sentido de que o servidor possui 
legitimidade para propor execução individual oriunda de ações 
coletivas, ainda que não tenha autorizado a associação ou o 
sindicato de sua categoria para lhe representar na ação de 
conhecimento.
Nesse sentido:

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO JUDICIAL 
ORIUNDO DE AÇÃO COLETIVA. LEGITIMIDADE DE 
INTEGRANTE DA CATEGORIA NÃO-FILIADO AO 
SINDICATO. RECONHECIMENTO. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO.
1. Cinge-se a controvérsia à possibilidade de restrição – na 
fase de execução – dos efeitos de sentença proferida em ação 
coletiva ajuizada por entidade sindical em benefício de 
categoria de servidores públicos.
2. O art. 3º da Lei 8.073/90, em consonância com o art. 8º, III, 
da Constituição Federal, confere aos sindicatos ampla 
legitimidade para defenderem em juízo os direitos da 
categoria, quer nas ações ordinárias, quer nas seguranças 
coletivas, ocorrendo a chamada substituição processual. 
Precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça.
3. À míngua de determinação em sentido contrário na 
sentença judicial transitada em julgado, o servidor público 
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integrante da categoria beneficiada, desde que comprove essa 
condição, tem legitimidade para propor execução individual, 
ainda que não ostente a condição de filiado ou associado da 
entidade autora da ação de conhecimento.
4. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp nº 936.229/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 19/02/2009, DJe 
16/03/2009).

*  *  *  *

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA PROMOVIDA POR 
ENTIDADE DE CLASSE NA QUALIDADE DE SUBSTITUTO 
PROCESSUAL. DIREITO INDIVIDUAL HOMOGÊNEO. 
AUTORIZAÇÃO. DESNECESSIDADE. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA CORTE 
ESPECIAL.
1. Os sindicatos e associações, na qualidade de substitutos 
processuais, estão legitimados para ajuizar ações visando à 
defesa dos direitos de seus filiados, independentemente de 
autorização.
2. Desse modo, ainda que não tenha autorizado, 
expressamente, o sindicato de sua categoria para lhe 
representar na ação de conhecimento, o servidor tem 
legitimidade para propor execução individual oriunda de ações 
coletivas.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag nº 1.024.997/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/06/2008, DJe 04/08/2008).

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 3º, do Código de Processo 
Civil, conheço do agravo de instrumento para dar parcial 
provimento ao recurso especial, a fim de afastar a ilegitimidade 
ativa ad causam da ora agravante para a propositura da execução.
Publique-se. Intimem-se. (Fls. 528/530).

Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes:

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AÇÃO COLETIVA PROMOVIDA POR ENTIDADE DE CLASSE. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. 
POSSIBILIDADE. AUTORIZAÇÃO. DESNECESSIDADE. 
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AGRAVO IMPROVIDO.
1. Os sindicatos possuem ampla legitimidade para defenderem em 
juízo os direitos da categoria, quer nas ações ordinárias, quer nas 
seguranças coletivas, ocorrendo a chamada substituição 
processual, sendo dispensável a autorização expressa dos 
substituídos e a juntada da relação nominal dos filiados. 
2. "Tendo a Associação Goiana do Ministério Público atuado na 
ação de conhecimento na qualidade de substituta processual dos 
seus filiados, ainda que não a tenha autorizado, expressamente, 
para representá-la naquele processo, a servidora tem legitimidade 
para propor execução individual oriunda da ação coletiva" (AgRg 
no Ag 1.024.997/SC, Rel. Min.  LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 
15/12/09).
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no Ag n.º 1.157.523/GO, Rel. Ministro  ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 17/6/2010, DJe 
2/8/2010).

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE TÍTULO JUDICIAL ORIUNDO DE AÇÃO 
COLETIVA PROMOVIDA POR ENTIDADE DE CLASSE, NA 
QUALIDADE DE SUBSTITUTO PROCESSUAL. POSSIBILIDADE.
1. O sindicato ou associação, como substitutos processuais, têm 
legitimidade para defender judicialmente interesses coletivos de 
toda a categoria, e não apenas de seus filiados, sendo dispensável 
a juntada da relação nominal dos filiados e de autorização 
expressa.
Assim, a formação da coisa julgada nos autos de ação coletiva 
deve beneficiar todos os servidores da categoria, e não apenas 
aqueles que na ação de conhecimento demonstrem a condição de 
filiado do autor.
2. "Tendo a Associação Goiana do Ministério Público atuado na 
ação de conhecimento na qualidade de substituta processual dos 
seus filiados, ainda que não a tenha autorizado, expressamente, 
para representá-la naquele processo, a servidora tem legitimidade 
para propor execução individual oriunda da ação coletiva." (AgRg 
no Ag 1024997/SC, Rel. Min.  LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
DJe 15/12/2009) 3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag n.º 1.153.516/GO, Rel. Ministra  MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 5/4/2010, DJe 
26/4/2010).
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0022631-6 Ag     1.186.993 / GO

Números Origem:  200535000208124  200801000685248

EM MESA JULGADO: 17/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ZOÉLIA ANTUNES VIEIRA
ADVOGADO : FELIPE CARLOS SCHIWINGEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ZOÉLIA ANTUNES VIEIRA
ADVOGADO : FELIPE CARLOS SCHIWINGEL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), Haroldo 
Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 Brasília, 17  de agosto  de 2010

ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário
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